
 
 
 
 

   

 
 

                                                                                                                                                                                                                            

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1 O objeto da licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a Aquisição e Locação de materiais natalinos diversos 

para a decoração da Câmara Municipal de Vereadores de Lages-SC. 

 

LOTE 1 - LOCAÇÃO 

Descrição Item 

Quantidade 

Total 

Estimada 

Unidade 
Marca 

Modelo 
Valor Unitário Valor Total 

Árvore de Natal: 6 metros 

de altura feita em formato 

cônico com desenho feito por 

luzes, festão e decoração com 

bolas natalinas proporcionais 

pré-montadas na estrutura. 

1 01 UN 

 

R$ 40.940,00 R$ 40.940,00 

Sino e laço de LED 

1,50mx1,55m 

aproximadamente: Estrutura 

decorativa natalina em 

formato de sino com laço; 

iluminação em LED ou 

tecnologia equivalente; 

dimensões compatíveis com 

o modelo de referência 

apresentado; 

estrutura adequada para 

instalação em espaço 

institucional; 

condições adequadas de 

segurança, funcionamento e 

fixação para uso temporário 

no período natalino. 

2 01 UN 

 

R$ 2.082,36 R$ 2.082,36 

Presépio de Natal - LED -

2,45mA x 3,10mL: 

estrutura cenográfica em 

formato de presépio natalino; 

iluminação decorativa em 

LED ou tecnologia 

equivalente; 

composição com figuras 

centrais representativas da 

cena do nascimento; 

estrutura adequada para 

instalação em espaço 

institucional; 

dimensões compatíveis com 

o modelo de referência 

apresentado. 

3 01 UN 

 

R$ 9.365,88 R$ 9.365,88 

VALOR TOTAL DO LOTE R$ 52.388,24 



 
 
 
 

   

 
 

 

LOTE 2 – AQUISIÇÃO 

 

Descrição 
Item Quantidade Unidade 

Marca 

Modelo 
Valor Unitário Valor Total 

Cortina de Led 4mx2m – 

Comprimento: 4 m 

Quantidade de luzes: 500 

Tipo de luz: LED 

Tipo de alimentação: Tomada 

220v 

Ambiente: Externo 

Grau de proteção: IP65 

Luz Branco Fria 

4 4 UN  R$ 242,36 R$ 969,44 

Tubos meteoro/chuva de 

LED: Quantidade de luzes: 

364  

Altura: no mínimo 0,3 m 

Tipo de luz: LED 

Tipo de alimentação: Corrente 

elétrica 

Ambientes Externo e Interno 

Grau de proteção: IP65 

Cor das luzes Branco-frio 

Voltagem 220V 

5 24 UN  R$ 38,24 R$ 917,76 

Lâmpada estroboscópica: de 

xênon de 6w de potência, com 

flashes de luz brilhante, 

aproximadamente 50 emissões 

por minuto, base de fixação 

redonda, medindo 

aproximadamente 8,5cm de 

diâmetro aplicada em rabicho. 

6 6 UN  R$ 66,50 R$ 399,00 

Mangueira luminosa de LED 

redonda: cor branca (fria, 

6.500K), em perfil flexível de 

silicone ou PVC de alta 

resistência, com grau de 

proteção mínimo IP67 

(resistente à água, poeira e 

intempéries para uso externo), 

destinada à composição de 

iluminação e decoração 

natalina. Tensão de 

alimentação elétrica: 220V. 

Acompanha 08 (oito) cabos de 

alimentação (rabichos) 

compatíveis com o modelo da 

mangueira, contendo 

retificador/conector plugue 

padrão brasileiro. 

7 300 M  R$ 17,64 R$ 5.292,00 

VALOR TOTAL DO LOTE 
R$ 7.578,20 

 

2. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 



 
 
 
 

   

 
 

2.1. O objeto desta contratação é caracterizado como comum, conforme justificativa constante do Estudo Técnico 

Preliminar (ETP).  

2.2 O prazo contratual será de até 31/01/2027, contados da data de sua assinatura, tendo eficácia após a publicação no 

Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), o prazo aqui referido poderá ser prorrogado em conformidade com o 

disposto na Lei nº. 14.133, de 01/04/2021 e alterações posteriores. 

2.3 O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em 

relação à vigência da contratação. 

 

3 FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

3.1 A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 

4 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

4.1 A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos 

Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 

5 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade 

5.1 Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os 

seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: 

5.1.1  A empresa contratada deverá utilizar iluminação de LED, que é mais eficiente energeticamente, e priorizar o 

uso de materiais reutilizáveis ou recicláveis, minimizando a geração de resíduos. 

Subcontratação 

5.2 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação  

5.3 Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21. No entanto, o 

contratado poderá ser responsabilizado por danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da 

execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo 

contratante. 

 

6 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

6.1 Local da entrega e prestação do serviço: Rua Otacílio Vieira da Costa, 280 - CEP: 88501-050, Centro, Lages/SC. 

6.2 Os itens do Lote 1 – Locação - deverão ser entregues até 02/11/2026, em local indicado pela Contratante. 

6.3 Os itens do Lote 2 – Aquisição - deverão ser entregues no prazo máximo de 5 (cinco) dias, contado da emissão 

da Solicitação de Fornecimento.  

6.4  Após a desmontagem realizada pela equipe da Câmara Municipal, a Contratada deverá promover, às suas 

expensas, a retirada e o transporte dos itens locados, a partir de 06/01/2027, no prazo máximo de 07 dias úteis após 

comunicação da fiscalização. 

6.5  Durante todo o período de exposição, a Contratada será responsável pela manutenção dos itens locados, devendo 



 
 
 
 

   

 
 

reparar ou substituir, sem ônus adicional para a Contratante, os itens que apresentarem defeitos ou perda de 

funcionalidade, no prazo máximo de 48 horas após a comunicação da fiscalização. 

 

7 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

7.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da 

Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

7.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 

prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

7.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 

exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

7.4 O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de providências que devam ser 

cumpridas de imediato. 

7.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante 

da empresa contratada para reunião inicial. 

Rotinas de Fiscalização 

7.6 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo (s) fiscal (is) do contrato, ou pelos respectivos 

substitutos. 

Fiscalização  

7.7 O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 

estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

7.8 O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

7.9 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a correção da 

execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

7.10 O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção 

de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

7.11 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal do contrato 

comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

7.12 O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 

responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual.  

7.12.1 A comunicação deve ocorrer nos 2 (dois) meses anteriores ao fim do contrato. 

7.13 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado, inclusive 

perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou 

emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade do 



 
 
 
 

   

 
 

Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade.  

Fiscalização Administrativa 

7.14  O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o 

empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 

documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

7.15  Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará tempestivamente na solução 

do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 

competência. 

7.16  O Contratado é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 

execução do contrato. 

7.17  A inadimplência do Contratado quanto aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere à 

Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento. 

 

Gestor do Contrato 

7.18  Cabe ao gestor do contrato: 

7.18.1 Coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros 

formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de 

ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade 

de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

7.18.2 Acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução 

do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 

competência. 

7.18.3 Acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e 

pagamento. 

7.18.4 Tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação 

de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor 

com competência para tal, conforme o caso. 

 

8 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO  

8.1 Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das 

sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado: 

8.1.1  Não produziu os resultados acordados, 

8.1.2 Deixou de executar, ou não executou com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas;  

8.1.3 Deixou de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou os utilizou com 

qualidade ou quantidade inferior à demandada.  

Do recebimento 

8.2 O objeto será recebido provisoriamente pelo fiscal do contrato, mediante verificação quantitativa e inicial de sua 



 
 
 
 

   

 
 

conformidade com as especificações do Termo de Referência. 

8.3 O prazo para recebimento provisório será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do 

Contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 

8.4 O Contratado ficará obrigado a reparar, corrigir ou substituir, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, às 

suas expensas, o objeto que apresentar vícios, defeitos, avarias ou desconformidade com as especificações contratadas. 

8.5 A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as 

eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no recebimento provisório. 

8.6 O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com este Termo de Referência 

ou com a proposta aceita. 

8.7 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de até 15 (quinze) dias, contados do recebimento 

provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente. 

8.8 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 

2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da execução do objeto, para 

efeito de liquidação e pagamento. 

8.9  Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo Contratado, de inconsistências 

verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

8.10  O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do 

serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação  

8.11  Recebida a Nota Fiscal, a liquidação ocorrerá mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

8.11.1  Certidões Negativas de Débito: 

8.11.1.1  Federal 

8.11.1.2 Estadual 

8.11.1.3 Municipal 

8.11.1.4 Trabalhista 

8.11.1.5 FGTS 

8.12  Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os 

elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

I) O prazo de validade; 

II) A data da emissão; 

III)  Os dados do contrato e do órgão contratante; 

IV)  O período respectivo de execução do contrato; 

V) O valor a pagar; e 



 
 
 
 

   

 
 

VI)  Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

8.13  Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta 

ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 

regularização da situação, sem ônus ao Contratante. 

8.14  A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 

conforme item 8.11. 

8.15  Constatando-se, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para 

que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá 

ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Contratante. 

8.16  Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá comunicar aos 

órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do Contratado, bem como quanto à 

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos.  

8.17  Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos 

do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa. 

Prazo de pagamento  

8.18  O pagamento será efetuado até o último dia do mês seguinte ao da competência, mediante comprovação na 

liquidação. 

8.19  No caso de eventuais atrasos de pagamento das faturas, por culpa da Administração, será acrescida uma multa 

de 2% (dois por cento) ao mês e juros de mora de 1% (um por cento) ao mês pro rata die. 

Forma de pagamento  

8.20  O pagamento será realizado por meio de BOLETO BANCÁRIO. 

8.21  Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

8.21.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando 

da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 

9 INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

9.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Der causa à inexecução total do contrato; 

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 



 
 
 
 

   

 
 

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

9.2 Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

9.2.1  Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave; 

9.2.2  Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem 

acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

9.2.3  Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, 

“g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave. 

9.2.4 Multa: 

9.2.4.1 Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso 

injustificado sobre o valor da parcela inadimplida. 

9.2.4.2 Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, 

até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição 

da garantia; 

9.2.4.2.1 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação, suplementação ou reposição da garantia autoriza a 

Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 

conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

9.2.4.3 Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “e” a “h” de 10% (dez por cento) a 20% (vinte por 

cento) do valor da contratação. 

9.2.4.4 Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea “c”, de 15% (quinze por cento) a 

20% (vinte por cento) do valor da contratação. 

9.2.4.5 Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “b”, de 15% (quinze por cento) a 20% (vinte por cento) 

do valor da contratação. 

9.2.4.6 Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita acima na alínea “d”, de 10% (dez por 

cento) a 15% (quinze por cento) do valor da contratação. 

9.2.4.7 Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “a”, de 10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento) 

do valor da contratação  

9.3 A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante. 

9.4 Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa. 

9.5 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de sua intimação. 



 
 
 
 

   

 
 

9.6 A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 20 (vinte) dias, a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

9.7 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa 

ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para 

as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

9.7.1 Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas eletronicamente para os endereços 

de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no SICAF. 

9.7.2 Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF serão considerados de uso 

contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente enviadas. 

9.8 Na aplicação das sanções serão considerados: 

9.8.1  A natureza e a gravidade da infração cometida; 

9.8.2  As peculiaridades do caso concreto; 

9.8.3  As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

9.8.4  Os danos que dela provierem para o Contratante; e 

9.8.5  A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 

controle. 

9.9 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e 

contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão 

apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente 

definidos na referida Lei. 

9.10 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 

para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de Referência ou para provocar 

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 

a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

9.11 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos 

no âmbito do Poder Executivo Federal. 

9.12 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 

passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.13 Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 

indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos 

pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o Contratado possua 

com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 



 
 
 
 

   

 
 

 

10 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

10.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade 

PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR LOTE. 

10.2 A justificativa para a aglutinação de itens em lotes encontra-se no Estudo Técnico Preliminar. 

 

Exigências de habilitação 

10.3 Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

10.4 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (de acordo com as exigências do Novo Código Civil), a 

alteração contratual referente à mudança de razão social, na hipótese de haver a referida mudança, bem como a última 

alteração, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, 

acompanhado dos documentos de eleição de seus administradores;  

10.5 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

10.6 A condição de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, para efeito de tratamento diferenciado previsto na 

Lei Complementar n° 123/06, deverá ser comprovada mediante apresentação da seguinte documentação:  

I.Comprovação de opção pelo Simples obtido através do site da Secretaria da Receita Federal, 

http://www8.receita.fazenda.gov.br/SIMPLESNACIONAL/aplicacoes.aspx?id=21; e 

II.Declaração firmada pelo representante legal da empresa ou seu procurador, de não haver nenhum dos impedimentos 

previstos no § 4° do artigo 3° da Lei Complementar 123/06, conforme modelo ou 

III.Os documentos relacionados nos subitens anteriores, para efeito de comprovação da condição de Microempresa ou 

Empresa de Pequeno Porte, poderão ser substituídos pela Certidão expedida pela Junta Comercial, nos termos da 

Instrução Normativa do DNRC n° 103, publicado no D.O.M do dia 22/05/2007. 

IV.Esta certidão terá validade até o prazo de 120 (cento e vinte) dias após o encerramento do exercício em que foi emitida 

para os casos em que a emissão tenha sido a partir de 1° de maio de 2013.   

V.A mera juntada da declaração disposta no item II não será suficiente para comprovação da condição de Microempresa 

ou Empresa de Pequeno Porte. Não sendo a licitante optante pelo sistema Simples de Tributação, deverá juntar ao 

processo licitatório a Certidão descrita no item III.   

VI.Declaração de que não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem 

a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

10.7 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ;  

10.8 Prova de Regularidade perante a Fazenda Federal e a Seguridade Social;   

http://www8.receita.fazenda.gov.br/SIMPLESNACIONAL/aplicacoes.aspx?id=21


 
 
 
 

   

 
 

10.9 Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual. As empresas sediadas em Estados que façam a divisão entre 

certidões negativas de débitos inscritos e não inscritos na dívida ativa, para fins de comprovação de regularidade fiscal 

com a Fazenda Estadual, somente serão consideradas habilitados e regulares aquelas que juntarem ambas as certidões;   

10.10 Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do licitante;  

10.11  A inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do 

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

10.12  Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS (Certificado de Regularidade 

do FGTS);  

10.13  Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

Certidão Negativa, nos termos da Lei Federal nº 12.440/11;  

10.14  DECLARAÇÃO expressa de que a empresa cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 

Federal, de acordo com o que estabelece o Decreto Federal nº 4.358, de 05/09/2002;  

10.15  DECLARAÇÃO de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;  

10.16  DECLARAÇÃO de que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição da República Federativa do Brasil, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas, sob pena de desclassificação;  

Qualificação Econômico-Financeira 

10.17  Certidão negativa de Concordata e falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 

2021, art. 69, caput, inciso II); 

Qualificação Técnica 

10.18  Atestado(s) de Capacidade Técnica fornecidos por pessoa jurídica, de direito público ou privado, compatível 

em características técnicas similares ao fornecimento e locação de materiais de decoração natalina. 

10.18.1  O Atestado deverá vir acompanhado da relação dos itens fornecidos com as respectivas quantidades dos 

produtos/serviços.  

10.18.2 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor. 

10.18.3 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, 

apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual do 

Contratante e local em que foram prestados os serviços, entre outros documentos. 

10.18.4 Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou 

secundária especificadas no contrato social vigente. 

10.19 A apresentação, pelo fornecedor, de certidões ou atestados de desempenho anterior emitido em favor de 

consórcio do qual tenha feito parte será admitida, desde que atendidos os requisitos do art. 67, §§ 10 e 11, da Lei nº 

14.133/2021 e regulamentos sobre o tema. 



 
 
 
 

   

 
 

 

Disposições gerais sobre habilitação 

10.20  A participação e execução deste contrato ficam restritas às empresas sujeitas ao Brasil, com filial ou sede em 

território nacional, legalmente registradas nos órgãos competentes, em razão da necessidade de aplicação das obrigações 

trabalhistas, previdenciárias e fiscais dispostas na legislação brasileira, especialmente no que se refere à contratação de 

empregados em regime de dedicação exclusiva de mão de obra. 

10.21  Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente 

permitidos. 

10.22  Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a 

filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso 

daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

 

11. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

11.1 O custo estimado total da contratação, que é o máximo aceitável, é de R$ 59.966,44 (cinquenta e nove mil, 

novecentos e sessenta e seis reais e quarenta e quatro centavos), conforme custos unitários apostos em anexo.  

 

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1 As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta da seguinte Dotação Orçamentária:  

Projeto/Atividade 2800 – Manutenção e Funcionamento das Atividades da Câmara de Vereadores – 

3.3.90.30.26.00.00.00 - Material para Instalação Elétrica e Eletrônica 

Projeto/Atividade 2800 – Manutenção e Funcionamento das Atividades da Câmara de Vereadores – 

3.3.90.39.14.00.00.00 - Locação De Bens Móveis e Outras Naturezas Intangíveis 

 

13. DISPOSIÇÕES FINAIS 

13.1 As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas. 

Lages, 18 de agosto de 2026. 

 

 

_____________________________________ 

CÂMARA DO MUNICÍPIO DE LAGES 

CNPJ: 83.509.547/0001-44 

Mauricio Batalha Machado 

CPF: 832.xxx.xxx-53 

Presidente do Legislativo 
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